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ESTADO DO PIAUÍ

CONSELHO ESTADUAL DE EDUCAÇÃO

Parecer CEE/PI nº 163/2005
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Aponta, nos termos especificados na conclusão   e voto do parecer, medidas para a regularização de documentos escolares expedidos pelo Colégio Programus, da iniciativa privada, com endereço em Água Branca (PI) .

PROCESSO CEE/PI Nº: 048/2005 (Doc. Complementar)

INTERESSADO: Colégio Programus / Grupo Programus de Ensino Aguabranquense Ltda.

ASSUNTO: Regularização de documentos escolares para fins de autenticação

RELATOR: Cons. Diogo José Ayrimoraes Soares  

APROVADO: 28/09/2005
 I - RELATÓRIO

O presente parecer tem por motivação e objeto análise e apreciação do teor do Relatório conclusivo da inspeção levada a efeito pela Gerência de Inspeção Escolar (GIE) da Secretaria da Educação (Seduc) em cumprimento da Resolução CEE/PI nº 25/2005 do Conselho que determinou à Seduc instauração imediata de processo junto ao Colégio Programus, mantido pelo Grupo Programus de Ensino Aguabranquense Ltda. Dispôs a Resolução do Conselho que o processo a ser instaurado cumprisse o objetivo de fazer levantamento detalhado da situação na qual funcionaram estes cursos do Colégio Programus que foram encerrados formalmente pela Resolução CEE/PI nº 15/2005, a partir de 30.12.2004: Educação Infantil; Ensino Fundamental de 1ª a 8ª série, regular e da modalidade EJA; Ensino Médio, regular e da modalidade EJA; Curso Normal de nível médio, todos autorizados para operar, exclusivamente, em regime presencial e nas instalações do Colégio, em Água Branca. A finalidade estabelecida para o levantamento postulado, era apurar, se a vida escolar tal como cumprida pelos alunos dos cursos encerrados, juntava os elementos de regularidade institucional e curricular, exigidos como pré-requisitos, para a autenticação e registro dos documentos escolares que resultaram expedidos.

A comissão constituída na Seduc para praticar a inspeção determinada pelo Conselho, considerando impraticável, a curto prazo, fazer chegar o levantamento de dados à todo o universo do alunado e ao período da duração do funcionamento (dez anos) dos cursos a serem investigados, restringiu seu alcance somente ao universo dos alunos que ainda, na data da inspeção, não haviam obtido autenticação junto à GERVE (Gerência de Registro da Vida escolar) de seus documentos escolares de certificação. Esse universo restrito alcançou um total de 133 alunos, distribuídos pelos últimos cinco anos (de 1999 a 2004), nos quais concluíram seus estudos.

Para situar mais concretamente a pertinência do estabelecido pelo Conselho, e cujo resultado agora se analisa, é ilustrativo  lembrar, inicialmente, trecho do histórico do Parecer nº 28/2005, que originou a Resolução CEE/PI n° 25/2005. Eis o trecho:

“Feita a análise dos autos em sua inteireza, destacam-se, na ótica do relator, como elementos de convicção para o posicionamento solicitado no despacho de distribuição, os aspectos a seguir enumerados: 1. Os três relatórios resultantes das inspeções levadas a efeito junto ao Colégio Programus, para fins específicos, apontaram sempre para uma prática irregular de funcionamento dos cursos ministrados, uma vez que ela se deu ao desabrigo e arrepio do formato autorizado pelo Conselho, através de suas Resoluções de ns. 48/03, 49/03, e Deliberação nº 31/04.
No concreto, o que se apurou para configurar a irregularidade mencionada  enumera o fato de as aulas acontecerem uma vez por mês e aos domingos; e, o que é também grave, o fato de os diários de classe e fichas de dados da vida escolar não estarem condizentes com a realidade dos fatos tal como ocorridos”. [...].

Por sua vez, o relatório elaborado em resposta ao determinado pela Resolução CEE/PI nº 25/2005, além dos 133 dossiês individualizados por aluno, junta num volume com 382 fls, finalizado com texto conclusivo, cópia de documentos da escrituração escolar do Colégio Programus identificados nas categorias seguintes: Diários de classe; Relação de alunos concludentes; Ficha coletiva de rendimento e freqüência.

Particularmente, sobre o grau de regularidade da vida escolar dos alunos, cuja documentação escolar de certificação aguarda autenticação, são relevante e conclusivos para os fins a que se propõe os comentários a seguir destacados do relatório da comissão (fls. 380 a 382, dos autos).

[Comentários sobre aspectos gerais observados] 

“Por ocasião da inspeção o que se pôde observar foi uma desorganização generalizada; documentos [que]  se misturavam ano por ano, [e] cada aluno com mais de um processo. Encontrou-se processo de aluno só com ficha de matrícula sem data, curso ou série; alguns só com a documentação de escolaridade anterior. As fichas de rendimento (ou mapas de nota), apresentadas durante a inspeção, [eram] referentes aos anos 96, 97 e 98; as demais não foram localizadas, [sendo] justificada a ausência pelo proprietário [afirmando] que estas se encontravam em Teresina para serem apresentadas ao CEE/PI. Entretanto [no] dia 17.07.05 o diretor entregou na [GIA] um pacote contendo a documentação que [faltava].

Analisando as fichas de rendimento, [pôde-se observar] que as notas registradas nas mesmas não coincidiam com as notas dos diários de classe (fls. 124 a 137 e 212 a 256). No livro de matrícula, constam registros somente até o ano de 1998 e o número dos alunos não corresponde com o das relações apresentadas (fls.279 a 297 e 310 a 316) pela escola, e tampouco com os diários de classe. As relações dos alunos concludentes dos cursos de Ensino Fundamenta e Médio – regular/EJA, bem como do curso de Magistério, fornecidas pela GERVE, [quando comparadas] com as que foram apresentadas à equipe por ocasião da inspeção realizada (fls. 277 a 379), [observa-se, em algumas delas, que não há a devida correspondência].

Em relação ao Magistério, observou-se que nos processos dos alunos não há registro que comprove o curso em questão; a documentação apresentada [cingiu-se a ] uma ficha de matrícula que na maioria das vezes não indica a série, ano e até mesmo o curso [...] O único documento que comprova a escolaridade dos alunos [desse curso] são os diários de classe, sendo que em alguns destes, se contém apenas registros de conteúdos ministrados de forma regular, enquanto que a secretária da escola – Ginoã das Graças Coimbra Lima, a todo instante frisava que a escola vinha funcionando aos finais de semana, ou seja, no sábado e domingo e que isto era uma exigência do alunado. O registro das notas em algumas disciplinas são comuns a todos os alunos, raras ausências registradas, poucos são os professores que assinam suas aulas [em] diários, onde, sequer, consta nome dos alunos (fl.124). No entanto, há registros de dias letivos, conteúdos ministrados, freqüência, notas e assinatura da autoridade da escola. A impressão que fica é que os diários foram preenchidos depois e sempre pela mesma pessoa, conforme fls. 8 a 222 e 239 a 251 [dos autos].

[Comentários sobre outros  registros]
As irregularidades, até então, sem prova concreta, comprovaram-se com o documento do aluno Djôfro Rodrigues Santos, onde houve uma alteração (ano) no seu documento original, folha do documento adulterado e o expedido pelo Colégio Programus, onde o aluno cursou a 6ª série no ano de 1996, em Lagoinha (PI) e a 8ª série no ano 1996 no Colégio Programus. O nome do aluno consta como concludente no ano 1997 (fls. 233 a 275).

[Encontraram-se] também documentos, como o de Cíntia Virgínia Martins do Nascimento , já autenticado pelo Sermag em 12.12.01 sem terá assinatura do Diretor;  documento de Fred Farias dos Santos concludente do ensino médio em 02.06.00, apesar do nome não constar no relatório do Sermag/2000; de Joilda Rodrigues de Holanda com documentos de conclusão do ensino médio, datado de 15.12.00 sendo que em seu processo individual nada consta referente ao ensino fundamental.

Informa-se que ao manusear os processos individuais dos alunos do Curso Magistério, constatou-se que em cada um desses documentos encontrava-se um “Roteiro de Curso à distância”, inclusive mencionando onde o documento provou que além do curso ser à distância, só acontecia nos finais de semana [fotocópia do documento à fl. 276] 

[Conclusões evidenciadas]

Após análise de toda a documentação encontrada na [instituição] e levando em conta as inúmeras inspeções realizadas anteriormente [todas apontando] para irregularidades, fica evidenciado que [o Colégio Programus] vinha procedendo de forma irregular, ou seja, ofertando curso em modalidade diferente da que fora solicitada e autorizada pelo Conselho de Educação.

Diante de tantas irregularidades e denúncias, [o Colégio Programus] teve suspensas as autenticações dos seus alunos em julho de 2004, o que é hoje sua maior preocupação, tendo em vista ainda contar com aproximadamente [... 133] processos de autenticação (ver relação, fls. 258 a 265).

Os comentários até aqui apresentados garantem convicção ao relator que houve, por parte do Colégio Programus, descumprimento das condições e regras estabelecidas para os cursos que ministrou, enquanto teve e durante o tempo em que os fez funcionar com autorização regulamentar para fazê-lo, em determinado formato. Esse descumprimento caracteriza, sem dúvida alguma, irregularidade grave, e, por isso mesmo, há necessidade de regularização dos estudos realizados por seus alunos para os fins pretendidos da certificação regulamentar com direito a seus efeitos legais.

A regularização que deve ser feita, procurando-se minimizar, ao máximo, prejuízo aos que têm, supostamente, a menor parcela de responsabilidade na irregularidade consumada (com indícios até de fraude), pode materializar-se na forma apontada no item que se segue.

As medidas, ali apontadas, guardam coerência com o entendimento esposado pelo Conselho, segundo o qual a escolaridade resultante de cursos praticados por instituições de ensino sem a devida autorização legal ou com descumprimento frontal do formato autorizado não goza de eficácia legal para os fins específicos da regulamentar certificação de conclusão de curso. Nesses casos, resta aos concludentes de tais cursos que queiram ter certificado de conclusão de curso devidamente autenticados, submeter-se a processo de regularização dos estudos feitos, o qual se definirá, em suas dimensões, levando-se em conta a natureza da irregularidade configurada.     

II - CONCLUSÃO E VOTO

Em face de todo o exposto, a conclusão e voto do relator consubstanciam e recomendam com fundamento na legislação educacional corrente, as medidas seguintes:

1ª) Determinar à entidade mantenedora  Grupo  Programus de Ensino Aguabranquense Ltda. que, no prazo de noventa dias, faça o Colégio Programus organizar toda a documentação correspondente à escrituração escolar relativa aos cursos encerrados por força da Resolução CEE/PI nº 15/2005, e deposite a documentação organizada no setor da Seduc responsável pela guarda do acervo das instituições de ensino extintas ou desativadas. Nessa direção, fica ainda determinado que a Superintendência de Ensino da Seduc, através de sua Gerência de Inspeção Escolar, acompanhará todo o processo para garantir o prazo de entrega e a condição de uso do acervo depositado para os fins a que se destina.

2ª) Encaminhar à Supen os 133 (cento e trinta e três) dossiês individualizados de alunos  do Colégio Programus, acostados aos autos do Processo CEE/PI nº 048/2005, referentes à documentos escolares pendentes de autorização. O objetivo desse encaminhamento é para que a Supen os destine, oportunamente, às instituições de ensino a seguir indicadas para praticar a revalidação da escolaridade certificada nos documentos escolares mencionados.

3ª) Indicar o Instituto Superior de Educação ‘Antonino Freire’ (ISEAF), com endereço no bairro Matinha, Teresina (PI), da rede pública estadual de ensino, para que, uma vez recebido da Supen o acervo documental de alunos do Curso Normal de ensino médio do Colégio Programus, pendentes de autenticação, pratique a revalidação da escolaridade por eles cumprida naquela instituição e determine a complementação de estudo a que devem ainda ser submetidos para fins de obtenção do diploma correspondente a aluno concludente de Curso Normal de nível médio.

No decorrer do processo interno instaurado para os fins da revalidação e complementação de estudos aqui autorizadas, o ISEAF deverá socorrer-se de avaliação geral preliminar a que deverá ser submetido cada aluno em momento específico e coletivo para isso estabelecido, de modo a se ter garantida conferência formal do nível de aprendizado auferido na instituição promotora do curso e originante dos estudos que se devem convalidar.

Para o exercício da incumbência aqui estabelecida, o ISEAF fica autorizado a convocar os alunos titulares da documentação escolar a ser revalidada, como fica igualmente autorizado a só expedir o competente diploma aos alunos que lograrem aprovação na avaliação geral preliminar a que forem submetidos, assim como na avaliação dos componentes de estudo complementares que resultarem definidos.

4ª) Indicar a Unidade Escolar Monsenhor Boson, com endereço em Água Branca (PI), da rede pública estadual, para que em parceria com a Unidade de Educação Continuada, Alfabetização e Diversidade (Uecad), uma vez recebida da Supen o acervo documental de alunos dos cursos de Ensino Fundamental e Médio do Colégio Programus, pendentes de autenticação, pratique a revalidação da escolaridade por eles cumprida naquela instituição e, na  seqüência, expeça os competentes certificados de conclusão de curso e históricos escolares.

No decorrer do processo interno instaurado para os fins da revalidação aqui especificada, a instituição mencionada deverá valer-se da aplicação do exame supletivo.

Para o exercício da incumbência estabelecida, a Unidade Escolar Monsenhor Boson fica autorizado a convocar os alunos titulares da documentação escolar a ser revalidada, como fica igualmente autorizado a só expedir o competente certificado de conclusão de curso e correspondente histórico escolar aos alunos que lograrem aprovação nas provas do exame supletivo aplicado.

5ª) Determinar que as despesas decorrentes do processo de revalidação praticada pelas instituições indicadas como responsáveis pela incumbência que lhes foi acometida devem ser indenizadas pelo Grupo Programus de Ensino Aguabranquense Ltda. o qual não poderá repassar aos alunos titulares da documentação escolar revalidada qualquer ônus financeiro para fazer face ao desembolso mencionado.

Para fins de cumprimento dessa determinação, as instituições indicadas como responsáveis pela revalidação emitirão, em nome da mantenedora pagante, recibo com especificação do valor correspondente a cada item de despesa decorrente do serviço prestado.

6ª) Recomendar, particularmente, que se edite ato específico de esclarecimento ao Grupo Programus de Ensino Aguabranquense Ltda. sobre a gravidade do ato por ele praticado de permitir que funcionasse no Colégio Programus, instituição de ensino de sua responsabilidade, cursos autorizados pelo Conselho, em desacordo e desarmonia com o formato estabelecido nos respectivos atos autorizatórios. A mantenedora precisa ser lembrada que atos assim praticados no espaço da irregularidade e em meio à pouca confiabilidade dos registros escolares não podem garantir a eficácia legal fundante do valor atribuído aos documentos de certificação escolar expedidos no domínio da regularidade de conduta e fidedignidade dos registros. 

É o parecer, smj.
Sala das Seções Plenárias “PROFESSOR MARIANO DA SILVA NETO”, do Conselho Estadual do Piauí, em  Teresina (PI), 28 de setembro de 2005.  
                                           Diogo José Ayrimoraes Soares – Relator                                                                                                 

O Plenário do Conselho Estadual de Educação do Piauí aprovou por unanimidade o Parecer do relator.

        Consª Maria do Perpétuo Socorro Rocha Cavalcanti Barros
           Presidente CEE/PI
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